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Carta do Director da Direcção de Contabilidade Pública do Ministério das Finanças, Comércio e 
Economia Azul — Remete o Relatório de Execução Orçamental 

 
Exmo. Senhor 
Secretário-Geral da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 

9/DCP – MFCEA/2018 
 
Para os devidos efeitos, serve a presente para remeter a Vossa Excelência os relatórios de execução 

orçamental referente ao primeiro, segundo e terceiro trimestre do Ano Económico de 2017. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
 
Direcção da Contabilidade Pública, 7 de Fevereiro de 2018. 
 
O Director, Wagner Soares Pires Fernandes. 
 
 

Relatório de Execução Orçamental — I Trimestre de 2017  
 

 
 

Apresentação 
No cumprimento do preceito legal estabelecido pelo artigo 36.0 da Lei 3/2007 (Lei de SAFE), bem como 

o n.º 5 do artigo 16.0 e o artigo 17.0 ambos da Lei 1/2017, elabora-se o presente relatório de execução 
orçamental, aprovado pela Lei 1/2017, de 2 de Fevereiro, referente ao primeiro trimestre do ano de 2017. 
Assim, procedeu-se a comparação entre os valores executados no período em análise com o aprovado, a 
fim de verificar o grau de execução, assim como, com a execução verificada no período homólogo de 2016.  

O princípio adoptado para análise da execução orçamental abordado neste documento é de Base Caixa 
para as Receitas e Base Compromisso para as Despesas. A base compromisso aqui relatada corresponde 
a fase de liquidação das despesas, como definido no disposto pelo artigo 29.0 da Lei n.º 3/2007, de 12 de 
Fevereiro (Lei de SAFE – Sistema de Administração Financeira do Estado), como sendo a etapa onde há 
apuramento e reconhecimento do valor que efetivamente há a pagar. A base de caixa refere-se ao 
montante da receita que efectivamente foram cobradas e entraram no cofre do Estado.  

Este relatório encontra-se dividido em duas partes sendo que na primeira procedeu-se a análise fiscal da 
execução orçamental, com as devidas justificações, tanto do nível de execução face ao programado como a 
sua variação homóloga face ao mesmo período do ano transacto. Assim, por um lado, procedeu-se a 
análise das Receitas Correntes e das suas componentes, (fiscais e não fiscais) e dos Donativos. Do lado 
das despesas, procedeu-se a análise das Despesas Correntes de Funcionamento (incluindo Juros da 
Dívida e Despesas consignadas), das Despesas de Investimentos Públicos e das Despesas Financeiras 
(Amortização da Dívida Pública). Finalmente procedeu-se a análise dos principais resultados orçamentais, 
bem como do financiamento, tanto interno como externo.  

A segunda parte cingiu-se na análise da execução tendo em consideração as classificações orçamentais 
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(orgânica, funcional, localização geográfica, fonte de recurso e tipologia das despesas). Finalmente, em 
cumprimento do n.º 5 do artigo 16.0 da Lei 1/2017, de 2 de Fevereiro, procedeu-se, ainda nesta parte, a 
análise das alterações orçamentais das despesas, de acordo com as classificações orçamentais já 
referenciadas.  

 
Apreciação global 

Para efeito de análise, a execução orçamental do ano 2017 teve como base o cumprimento da Lei 
1/2017, de 2 de Fevereiro, que possibilitou a execução das componentes de receitas, despesas e 
financiamento previstos para o período em análise, objecto de análise no presente relatório.  

De acordo com as informações de execução orçamental até Março de 2017, constata-se que o saldo 
primário para o primeiro trimestre ficou em 1,3% do PIB (meta para 2017 é de 1,8% do PIB), mais 0,8 p.p. 
acima do registado no período homólogo de 2016. A moderada entrada de receitas correntes domésticas 
associadas a pressões do lado das despesas primárias internas, sobretudo as despesas com pessoal e 
com aquisição de bens e serviços contribuíram para esse nível de défice. Como contrapartida o défice foi 
financiado, por um lado, pelo financiamento interno, mais concretamente pela emissão do Bilhete do 
Tesouro e Transferência da Conta Nacional de Petróleo.  

Relativamente a análise das receitas, verifica-se um grau de realização de 25,0% para as receitas 
efectivas, sendo que as receitas correntes e donativos ficaram a respectivamente 19,4% e 30,7% do 
estimado. As receitas fiscais tiveram um nível de realização de 18,9%, mais 11,9% do arrecadado no 
período homólogo de 2016, correspondendo a 2,8% do PIB estimado para o ano.  

Quanto as receitas não fiscais, constata-se que as mesmas tiveram um grau de execução de 25,4% o 
que representa uma diminuição de 65,4% face ao registado no mesmo período do ano transacto. Salienta-
se que esta diminuição deve-se a baixa performance das componentes que incorporam nesta receita com 
particular destaque para Receitas Patrimoniais e Outras Receitas não Fiscais.  

Do lado das despesas, verifica-se que, por um lado, o grau de execução das despesas correntes (de 
funcionamento), base compromisso, ficou nos 25,6%, em linha com a meta, atendendo que todos os seus 
agregados, excepto a rubrica despesas com pessoal (26,1%) e Bens e Serviços (29,7%), e ficaram aquém 
da meta nomeadamente: Juros (24,6%), Transferências (24,5%), Outras despesas correntes (16,5%), 
Exercício Findo (19,6%) e Despesas consignadas (17,1%). Saliente-se que as despesas com pessoal 
ficaram nos 2,2% do PIB (meta para 2017 é de 8,6% do PIB, no âmbito do programa de facilidade de 
crédito alargado, acordado com os parceiros de Brefton Woods).  

Relativamente a Despesa de Investimentos Públicos verifica-se que, embora tenha-se verificado a não 
entrada de recursos provenientes dos créditos (necessariamente concessionais) bem como da mobilização 
de recursos provenientes de privatização para financiamento de despesas de investimentos, regista-se uma 
execução pouco modesta, ficando nos 16,4% do previsto, que entretanto corresponde um a crescimento de 
48,4% face ao executado no período homólogo de 2016. 

 
Parte I: Análise Segundo a Perspectiva Fiscal  
 
1. Execução das receitas totais  
No primeiro trimestre de 2017, as receitas totais arrecadadas (incluindo financiamento) totalizaram um 

montante de 729.318 milhões de dobras, o que significou uma arrecadação de 22,5% do programado para o 
ano. Embora o nível modesto de arrecadação, o mesmo corresponde a um aumento de 57,9% 
relativamente ao arrecadado no mesmo período do ano transacto, visto que no mesmo período de 2016 
tinha-se arrecadado 461.954 milhões de dobras.  
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o aumento verificado foi impulsionado, por um lado, pelo aumento dos donativos para financiamento do 
OGE, bem como para o financiamento dos projectos, devido a entrada, no mês de Janeiro, do donativo do 
Banco Mundial para financiamento do OGE, referente ao ano 2016, e a entrada do donativo para projecto 
da República Popular da China e por outro lado, pela entrada de recursos proveniente da Conta Nacional de 
Petróleo para financiamento do orçamento. Salienta-se que a entrada desses recursos foram suficientes 
para mitigar o impacto da não entrada de quaisquer desembolsos de empréstimos (tanto para despesas 
correntes como para projectos) para financiamento de despesas de investimentos.  

 
1.1. Receitas efectivas  

Importa salientar que estas representam entradas de recursos financeiros de natureza orçamental 
que correspondem ao aumento do património líquido do Estado, compreendendo a soma das 
Receitas Correntes e dos Donativos. Até o final do primeiro trimestre de 2017, estas tiveram uma 
arrecadação que ascenderam a 670.125 milhões de dobras, o que corresponde a um grau de 25,0% 
do programado, e um aumento de 62,1%, relativamente arrecadado no período homólogo de 2016. O 
nível de execução assim como o crescimento registado deve-se sobretudo a boa performance na 
entrada de Donativos que teve um aumento de 234,7%, relativamente ao executado no mesmo 
período de 2016, e que serviu para mitigar a baixa performance registada ao nível das receitas 
correntes. 

 

 
 

1.1.1. Receitas correntes 
Nesta categoria estão classificadas as receitas tributárias (oriundas de impostos, taxas e contribuições), 

as receitas patrimoniais (provenientes da exploração dos bens do Estado), as receitas de serviços 
(prestados pelo Estado), das transferências recebidas de outras pessoas de direito público ou privado, e de 
receitas correntes diversas (provenientes de multas, cobranças de dívidas, restituições, etc.).  

Contudo, face ao total programado, as Receitas Correntes registaram um grau de realização de 19,4% 
do programado, ascendendo aos 262.204 milhões de dobras. O baixo nível de arrecadação deve-se 
sobretudo a baixa performance das receitas fiscais, por parte das suas maiores componentes, 
principalmente dos impostos de importação, que ficou a 15,8% do programado. Tendo em conta o baixo 
nível de execução registado, esta rubrica apresenta uma variação homóloga negativa de 10,0%, 
relativamente ao arrecadado no igual período de 2016, e com cerca de 3,2% do PIB estimado para o ano, 
influenciado principalmente pelas receitas não fiscais, na sua componente de Bonificações de Petróleo.  
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1.1.1.1. Receitas fiscais  
As receitas fiscais representam o principal item das receitas correntes (cerca de 89,1%, cf. Gráfico 2), 

tendo registado até ao final do primeiro trimestre do ano em análise, uma arrecadação que ascendeu aos 
233.605 milhões de dobras, cerca de 18,9% do programado, o que corresponde a mais 11,9% do que foi 
arrecadado no mesmo período do ano transacto, e cerca de 2,8% do PIB estimado para o ano. O nível de 
arrecadação abaixo do esperado deveu-se ao comportamento verificado ao nível das suas principais 
componentes, sendo de destacar a rubrica de IRS, bem como os impostos sobre a importação.  

 

 
 
i. Impostos Directos  
Em matéria dos Impostos Directos, estes correspondem a 36,1% das receitas fiscais, tendo registado um 

grau de arrecadação de 19,4% do programado, ascendendo aos 84.293 milhões de dobras, 
correspondendo a um ligeiro aumento de 0,9% face ao arrecadado no igual período de 2016. O baixo nível 
de arrecadação bem como o modesto crescimento observado foi influenciado pelas suas componentes, 
como justificado nos pontos abaixo:  
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Imposto sobre Rendimento de Pessoas Singulares (IRS)  
O código do imposto sobre rendimento de pessoas singulares, consagrado pela Lei n.º 11/2009, define a 

tributação de rendimentos de pessoas singulares. O IRS incide sobre o valor dos rendimentos provenientes 
da categoria A (rendimentos do trabalho dependente e de pensões), da categoria B (rendimento 
empresariais e profissionais), categoria C (rendimentos de capitais) e categoria D (incrementos 
patrimoniais). Os rendimentos, quer em dinheiro, quer em espécie, e mesmo quando provenientes de actos 
ilícitos ficam sujeitos à tributação, seja qual for a moeda e a forma que sejam auferidos. Este item 
representa o segundo maior agregado das receitas fiscais (25,4%, cf. Gráfico 3) e o maior dos impostos 
directos, com 70,5% do realizado.  

Até final do primeiro trimestre do período em análise, o mesmo apresentou uma arrecadação de 59.424 
milhões de dobras, o que corresponde a 20,1 % do estimado, e uma diminuição de 1,3% face ao 
arrecadado em igual período de 2016. A diminuição verificada deveu-se, por um lado, pelo ajustamento das 
parcelas a abater, que vem consagrado no Decreto-lei n.º 16/2016, que entretanto foi atenuado pela 
implementação da Contribuição Mínima de Tributação (CMT) da categoria A do IRS, aprovado pelo 
Decreto-lei n.º 6/2016, resultante da reforma fiscal do ano transacto. Por outro lado, muitos dos 
contribuintes dessa subcategoria (capitais imobiliários), alegam não ter inquilinos, ficando essa receita 
coberta na sua maior parte pelas retenções na fonte efectuadas pelos bancos comerciais sobre depósitos à 
prazo (capitais mobiliários).  

 
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas (IRC)  
o código do imposto sobre rendimento de pessoas colectivas foi consagrado pela Lei n.º 10/2009 e 

define a tributação de rendimentos de pessoas colectivas. Este imposto incide sobre o rendimento de 
pessoas colectivas, nomeadamente sociedades comerciais, sociedades civis sob forma comercial, 
cooperativas, empresas públicas, as entidades desportivas de personalidade jurídica, com sede ou Direcção 
efectiva em território nacional, as entidades com ou sem personalidade jurídica, que não tenha sede nem 
Direcção efectiva em território nacional, cujos rendimentos são obtidos em São Tomé e Príncipe.  

As receitas provenientes deste imposto apresentaram até final do período em análise, uma arrecadação 
de 18.691 milhões de dobras, mais 2,5% do que foi arrecadado no período homólogo de 2016, 
correspondendo a 8,0% das receitas fiscais realizadas (cf. Gráfico 3). A sua taxa de arrecadação ficou nos 
15,1% do estimado para o ano. Salienta-se, por um lado que o modesto nível de execução deve-se a 
sazonalidade deste imposto, tendo em conta o calendário das obrigações fiscais, e por outro e o baixo 
aumento verificado face ao período homólogo é justificado pelo pagamento extraordinário realizado pela 
ENCO no primeiro trimestre do ano 2016, no valor de 3.867 milhões de dobras, resultante de trabalho de 
fiscalização efectuado.  

 
Imposto sobre o Património  
Este grupo de impostos refere-se à soma da Contribuição Predial Urbana, regida pela Lei n.º 6/2008, de 

19 de Agosto, que incide sobre prédios urbanos e terrenos destinados a construção; do Imposto sobre 
Sucessões e Doações, regulado pela Lei n.º 8/2007, de 25 de Maio, que incide sobre as transmissões 
gratuitas de bens móveis ou imóveis localizados em território Santomense, do Imposto de SISA, regido pela 
Lei n.º 5/2007, de 11 de Maio, que incide sobre as transmissões, a título oneroso, do direito de propriedade, 
ou de figuras parcelares desse direito, sobre bens imóveis situados em território nacional e do Imposto 
sobre Veículo Automóvel, que é regido pelo Decreto-lei n.º 13/93, de 5 de Março, que incide sobre o uso e 
fruição dos veículos motorizados, que circulam pelo seu próprio meio ou estejam estacionados nas vias ou 
nos lugares públicos.  

Até Março de 2017, a taxa de arrecadação das receitas relativas a este grupo de imposto foi de 13,9 p.p. 
acima da meta trimestral estimada, ascendendo aos 6.179 milhões de dobras, representando desta forma 
2,6% das receitas fiscais realizadas (cf. Gráfico 3), e mais 21,2%, quando comparado com o arrecadado no 
mesmo período do ano transacto. Este crescimento deve-se fundamentalmente pela alteração do Decreto-
Lei n.º 13/93, resultante da última reforma fiscal, consagrada no Decreto-Lei n.º 14/2016, na qual se criou 
novos escalões intermédios na tabela desse imposto, bem como a actualização dos valores dos escalões 
provenientes de 2016.  

 
ii. Impostos indirectos  
Vale lembrar, que os impostos indirectos incidem sobre transacções de produtos, sendo a base tributária 

os valores de compra e venda, representa a maior componente das receitas fiscais (63,8%). A arrecadação 
das receitas derivadas destes impostos para o período em causa, foi de 149.076 milhões de dobras, o que 
corresponde a 18,6% do programado e um aumento de 19,3%, relativamente ao arrecadado no igual 
período do ano 2016. Esse aumento deve-se sobretudo ao bom desempenho verificado nas suas diversas 
componentes, particularmente das rubricas dos Impostos sobre a Importação, Imposto sobre Consumo e 
das Taxas, conforme justificado nos pontos abaixo:  
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Imposto sobre a exportação  
A política de incentivo à exportação, estatuída pela Lei n.º 1/2000, leva a que o valor de arrecadação de 

receita desta categoria seja nulo.  
 
Imposto sobre Importação  
A dependência da economia nacional face ao exterior, faz com que esta categoria continua a ser uma 

das principais fontes de arrecadação das receitas internas, considerada a maior componente das receitas 
fiscais arrecadadas (representa 36,8%, cf. Gráfico 3), pelo que até o final do primeiro trimestre de 2017, a 
arrecadação desse agregado de receitas atingiu o montante de 86.019 milhões de dobras, correspondente 
a 15,8% do programado, e mais 14,0% do arrecadado no mesmo período do ano transacto.  

Para o nível de execução verificado concorreram, por um lado, as Taxas sobre Importação, derivadas 
do imposto aduaneiro, que atingiram um nível de execução de 17,0% do programado, ascendendo aos 
45.877 milhões de dobras, menos 1,6% do arrecadado no mesmo período do ano anterior, e por outro, as 
Sobretaxas sobre Importação, que embora tivessem ficado nos 14,6% do programado, corresponde a um 
crescimento de 39,3% quando comparado com o arrecadado no período homólogo de 2016.  

 
Imposto sobre consumo  
Este agregado de receitas que é composto por imposto sobre Consumo de Serviços e Imposto sobre 

Consumo de Produção Local, registou uma execução que representa 14,1% das receitas fiscais (cf. Gráfico 
3), tendo apresentado uma excelente taxa de arrecadação (25,5% do programado para o ano), ascendendo 
aos 32.838 milhões de dobras, representando um aumento de 43,5%, relativamente ao arrecadado até 
Março do ano transacto.  

A boa performance bem como o crescimento registado ao nível deste imposto foi impulsionada pelo bom 
desempenho ao nível dos Impostos sobre Consumo de Serviços, que alcançou um grau de arrecadação 
de 31,9%, ascendendo aos 30.076 milhões de dobras contra 16.346 milhões de dobras, arrecadados no 
igual período do ano transacto, correspondendo desta forma a um crescimento de 84,0%, justificado pelo 
alargamento do âmbito de tributação desse imposto aos serviços prestados pelos não residentes aos 
residentes, constante da Lei n.º 1/2017 (Lei que aprova o OGE 2017). O nível de execução verificado foi 
suficiente para atenuar o baixo desempenho do Imposto sobre Consumo de Produção Local, que até 
final de Março, registou uma taxa de execução de 8,1 % do programado, menos 57,7% do que foi 
arrecadado no mesmo período do ano transacto.  

 
Imposto de Selo  
Conforme apresentado no Quadro 1, registou-se nesta categoria de receitas fiscais, uma arrecadação 

que ascendeu os 15.403 milhões de dobras (representa 6,6% das receitas fiscais, cf. Gráfico 3), o que 
corresponde a uma taxa de execução de 22,0% do programado e menos 13,0% do realizado no período 
homólogo de 2016. Esta diminuição foi motivada em decorrência da implementação da Contribuição Mínima 
de Tributação (CMT) estabelecida no Decreto-Lei n.º 6/2016, onde muitos dos contribuintes optaram pelo 
regime de tributação simplificada, e ficam isentos do pagamento deste imposto.  

 
Taxas  
Relativamente as Taxas, que também incorporam custas e emolumentos, sobretudo os alfandegários, 

atingiram até final de Março do ano 2017 um grau de realização de 26,0% do estimado para o ano, 
ascendendo aos 14.816 milhões de dobras, o que reflectiu num aumento de 64,8% face ao arrecadado no 
igual período do ano 2016. O montante arrecadado representa cerca de 6,3% das receitas fiscais (ver 
Gráfico 3). O crescimento verificado foi impulsionado fundamentalmente pela rubrica "11240900 - 
Emolumentos e Taxas Diversas", que registou uma arrecadação de 8.140 milhões de dobras contra os 
2.259 milhões de dobras registados no igual período do ano transacto.  

 
iii. Outras Receitas Fiscais  
Estão agregadas nesta rubrica, todas as outras taxas e impostos residuais, cobrados que não se 

enquadram nos grupos anteriormente mencionados. Assim, até o final do primeiro trimestre de 2017, o nível 
de arrecadação deste agregado de receitas foi de 15,5% do programado, atingindo os 237 milhões de 
dobras, o que traduziu num aumento de 5,7% em termos homólogos nominais face ao arrecadado no igual 
período de 2016.  

 
1.1.1.2. Receitas não fiscais  
Este agregado de receitas que é composto por Receita Patrimonial, Receitas de Serviços e Outras 

Receitas não Fiscais, teve até final de Março do trimestre em análise, uma taxa de realização em linha com 
o estimado para o período, ascendendo aos 28.598 milhões de dobras, o que em termos homólogos 
nominais corresponde a uma diminuição de 65,4% face ao igual período de 2016, representando desta 
forma, 10,9% das receitas correntes realizadas (ver Gráfico 2). O decréscimo verificado deveu-se 
fundamentalmente ao comportamento da rubrica de rendimentos de petróleo, pelo facto de ter-se registado 



8 DE ABRIL DE 2018  1188 

no ano transacto maior entrada de recursos do que verificado no período em análise.  
 
i. Receitas patrimoniais  
Relativamente a esta componente das receitas não fiscais verifica-se que a mesma ficou nos 

17,2% do estimado para o ano., ascendendo aos 10.397 milhões de dobras, o que corresponde a um 
decréscimo de 86,1 % face ao que se arrecadou no igual período do ano transacto (que era de 
74.980 milhões de dobras). A baixa arrecadação, bem como o decréscimo verificado devese ao 
comportamento das suas subcomponentes, nomeadamente Rendimento de Participações, 
Rendimento de Recursos Naturais e Outras Receitas Patrimoniais com uma execução inferior ao 
estabelecido para o período, como abaixo se discrimina: 

 

 
 
Rendimento de Participações  
Nesse grupo de receitas fazem parte a participação do Estado nos Rendimentos das Empresas Estatais, 

os do Banco Central e das Empresas Participadas de acordo com o estipulado no artigo 5.° da Lei n.º 
1/2017. Assim, conforme os dados apresentados no TOFE referente ao período em análise, verifica-se que 
a sua execução foi nula, tendo em conta que até o final do primeiro trimestre de 2017, não se registou 
entrada de recursos proveniente da participação do Estado nas referidas empresas.  

 
Rendimento de Recursos Naturais  
Relativamente as receitas provenientes dos recursos naturais, estas fazem referência as receitas 

oriundas do Rendimento do Petróleo (bónus de assinatura e taxas de transacção imobiliária) e do 
Rendimento das Pescas (relativas ao acordo de pesca assinado com a União Europeia e da concessão de 
licenças de pescas as pequenas embarcações). Durante o primeiro trimestre de 2017, a sua taxa de 
execução situou-se nos 35,3% do programado, ascendendo aos 9.229 milhões de dobras (representa 
32,3% das receitas não fiscais executadas, cf. Gráfico 4), o que corresponde a uma variação homóloga 
negativa de 87,4%, justificado exclusivamente pelo considerável fluxo de entrada de recursos provenientes 
do bónus de assinatura de contratos de exploração de petróleo registados no ano transacto (cerca de 
73.108 milhões de dobras), comparando com o que ocorreu neste ano (7.057 milhões de dobras).  

 
Outras Receitas Patrimoniais  
Este grupo de receitas representa todas as outras receitas patrimoniais não incluídas nos itens acima 

mencionados. Até final do primeiro trimestre as mesmas conheceram uma execução na ordem de 1.168 
milhões de dobras, cerca de 5,8% do programado e menos 37,6% do que foi arrecadado no mesmo período 
de 2016.  

 
ii. Receitas de Serviço  
Estas compreendem as receitas originárias da exploração e da prestação de serviços em geral, tais 

como comerciais, comunitários, entre outros, que são consignadas algumas despesas dos sectores que as 
arrecadam. Sendo assim, durante o primeiro trimestre de 2017, arrecadou-se 16.722 milhões de dobras 
(representa 58,5% das receitas não fiscais, ver Gráfico 4), ficando a 55,5% do programado, representando 
um notório crescimento de 257,0% face ao arrecadado no período homólogo de 2016.  

 
iii. Outras receitas não fiscais  
Neste agregado de receitas estão todas as outras receitas não fiscais que não se enquadram nas 
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anteriormente mencionadas. No período em análise, a taxa de arrecadação desse conjunto de receitas foi 
de 6,8% do programado, atingindo os 1.479 milhões de dobras, menos 51,2%, face ao registado no igual 
período de 2016. A diminuição relativamente ao executado no mesmo período do ano transacto foi motivada 
pela nova atitude da administração fiscal que tem impelido os contribuintes a regularizarem a sua situação 
fiscal dentro dos prazos legais.  

 
1.1.2. Donativos  
Da apreciação dos dados constantes do Quadro 1, verifica -se que os recursos provenientes de 

Donativos, constituídos pelos donativos para financiamento do OGE Banco Mundial (BM) e União Europeia 
(EU), para projectos e os provenientes da iniciativa HIPC, registaram até final de Março um grau de 
execução de 30,7% do programado, ascendendo ao montante de 407.921 milhões de dobras (cerca de 
55,9% das receitas totais, cf. Gráfico 1), que representa um aumento de 234,7% do que arrecadado no igual 
período de 2016.  

A performance verificada bem como crescimento face ao período homólogo do ano transacto, deveu-se, 
por um lado, a entrada do donativo de apoio orçamental do BM referente ao ano 2016, no montante de 
111.554 milhões de dobras (corresponde a 33,9% do programado), que só efectivou a sua entrada em 
meados de Janeiro do corrente ano. Por outro lado, deveu-se também a entrada do donativo para projecto 
no valor de 253.561 (correspondente a 30% do programado e um crescimento de 208,8% face ao período 
homólogo do ano transacto), provenientes exclusivamente da República Popular da China, bem como dos 
donativos da iniciativa HIPC, no valor de 42.806 milhões de dobras, que corresponde a 27,9% do 
programado e mais 7,7% do que foi mobilizado no igual período do ano transacto. 

 
2. Execução das Despesas   
As Despesas Totais, que representam a soma das Despesas de Funcionamento, Despesas de 

Investimentos Públicos e Despesas Financeiras conheceram até final do ano 2017, uma taxa de execução 
de 21,1 % do inicialmente aprovado, ascendendo ao montante de 683.145 milhões de dobras, e mais 22,5% 
do executado no igual período de 2016. A seu modesto desempenho deve-se a baixa execução das 
despesas de investimentos públicos em decorrência da baixa mobilização dos recursos internos 
principalmente por parte das receitas de privatização, assim como dos recursos externos, na sua vertente 
de crédito para financiar projectos inscritos no OGE.  

 

 
 
2.1. Despesas Efectivas  
Relativamente às Despesas Efectivas, que se caracteriza pela diminuição na situação líquida 

patrimonial, sendo, portanto proveniente de factos modificativos diminutivos (corresponde as Despesas 
Totais excluindo Despesas Financeiras), estas registaram até final do trimestre em análise, uma execução 
que ascendeu ao montante de 634.851 milhões de dobras, cerca de 20,8% do inicialmente fixado e mais 
25,6% do executado no período homólogo de 2016. a nível alcançado da execução deveu-se 
fundamentalmente a baixa realização do programa de investimentos públicos.  

 
2.2. Despesas Primárias  
Estas correspondem a soma das Despesas Correntes de funcionamento (excluindo Juros da Dívida 

Pública e as Despesas Correntes de Exercícios Anteriores) e das Despesas de Investimento financiadas 
com Recursos Internos (excluindo as financiadas com privatização).  

A realização destas despesas face ao orçamentado para o período, registou uma execução que 
ascendeu aos 365.823 milhões de dobras, correspondente a 24,4% do inicialmente aprovado, mais 11,8% 
do que executado no mesmo período do ano transacto e 4,4% do PIB estimado. a moderado nível de 
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execução, bem como o crescimento verificado foi impulsionado pelo cumprimento parcial da meta 
alcançada pelas Despesas Correntes de funcionamento (excluindo Juros), que serviu para mitigar o nível 
abaixo das Despesas de Investimentos com recursos próprios. 

 

 
 
2.2.1. Despesas de Funcionamento 
As despesas de funcionamento referem-se as despesas correntes, tanto das actividades como das 

consignadas. Portanto, esta rubrica inclui todas as despesas de funcionamento que têm o carácter 
permanente e que se repetem anualmente, com objectivo de suportar o funcionamento do Estado. 

Conforme o Gráfico 5, verifica -se que as mesmas tiveram uma execução que representa cerca de 
54,4% das despesas totais realizadas, ascendendo ao montante de 371.297 milhões de dobras, o que 
corresponde a 25,6% do inicialmente aprovado, representando 4,5% do PIB estimado, e uma variação 
homóloga em termo nominal de 13,2%. O nível de execução foi impulsionado sobretudo pelo desempenho 
alcançado pelos diversos agregados que compõem esta categoria, como abaixo se descrimina: 

 

 
 
i. Despesas com Pessoal  
As Despesas com Pessoal, incluindo os encargos com segurança social, correspondem a 49,3% do total 

das despesas de funcionamento, conforme mostra o Gráfico 6, mais de 78,4% das receitas fiscais 
arrecadadas no período em referência e cerca de 2,2% do PIB estimado, o que evidencia a continuidade do 
seu peso no sector público administrativo. No primeiro trimestre de 2017, a sua execução ficou nos 183.154 
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milhões de dobras, 26,1% do inicialmente aprovado, e que corresponde, em termos homólogos nominais, a 
um crescimento de 21,5%.  

o crescimento verificado é justificado fundamentalmente pelo facto de no período homólogo do ano 
transacto não reflectir o aumento salarial anunciado no OGE de 2016, que entretanto começou a ser pago a 
partir do mês de Abril, com efeito retroactivo a partir de Janeiro daquele ano.  

 
ii. Despesas com Bens e Serviços  
Este agregado de despesas corresponde a aquisição de bens e serviços para o funcionamento da 

Administração Pública, representando cerca de 20,1% das despesas de funcionamento (cf. Gráfico 6). No 
final de Março de 2017, a sua taxa de execução foi de 29,7% do inicialmente aprovado, ascendendo aos 
74.587 milhões de dobras, o que corresponde a um aumento de 16,2% do executado no mesmo período do 
ano transacto. Importa salientar que o aumento verificado ao nível deste grupo de despesas foi 
impulsionado pelas rubricas Aquisição de serviços nas suas componentes de água e energia, comunicação 
e encargos com viagem, e pela rubrica outras aquisições de serviços.  

 
iii. Juros da Dívida  
As despesas com juros tiveram uma realização de 12.907 milhões de dobras, ficando nos 24,6% do 

programado, e com uma variação homóloga positiva de 27,6% face ao realizado no mesmo período do ano 
anterior, representando 3,5% do total das despesas correntes de funcionamento (cf. Gráfico 6).  

 
iv. Subsídios e Transferências Correntes  
Os subsídios são aqui entendidos como as transferências para as empresas privadas para suportar as 

actividades produtivas. A ausência desses tipos de despesas por parte do Estado faz com que os registos 
sejam nulos.  

No que se refere as transferências correntes, estas são fundamentalmente aquelas feitas sem 
contrapartidas pela Administração Central particularmente aos Serviços e Fundos Autónomos, as Câmaras 
Distritais, à Região Autónoma do Príncipe, para as Famílias e para o Funcionamento das Embaixadas. Com 
a consolidação da política de concessão gradual da autonomia administrativa e financeira aos diversos 
órgãos e organismos, este grupo de despesas tem adquirido relevância no cômputo das despesas de 
funcionamento, correspondendo a 21,5% das mesmas (cf. Gráfico 6).  

Assim, até o final do trimestre em análise, as Transferências atingiram uma execução que ascenderam 
ao montante de 79.934 milhões de dobras, o que corresponde a 24,5% do programado e mais de 13,5% do 
executado no igual período do ano 2016. O nível de execução foi impulsionado pelas suas diversas 
subcomponentes, com maior realce para as transferências para Serviços e Fundos Autónomos (SFA), 
Região Autónoma do Príncipe (RAP), Câmaras Distritais e para as Famílias, que registaram um nível de 
execução de respectivamente 26,0%, 25,6%, 26,4% e 26,7%, que entretanto foi mitigado pelo baixo 
desempenho das transferências efectuadas para Exterior e para Outras transferências correntes.  

 
v. Outras Despesas Correntes  
Esse agregado de despesas para além de incluir todas as despesas que não se enquadram em nenhum 

dos itens mencionados anteriormente, englobam também as despesas com "Junta Médica para o Exterior" e 
"Despesas Consignadas" aos recursos próprios dos sectores que as arrecadam. Até final de Março de 
2017, as mesmas tiveram uma execução de 13.657 milhões de dobras, estando abaixo da meta 
estabelecida para o período em 8,5 p.p., representando todavia, menos 18,0% do executado no mesmo 
período de 2016. O nível de execução abaixo do inicialmente aprovado para o período bem como a redução 
verificada deve-se fundamentalmente ao decréscimo de 65,8% na rubrica Outras (inclui junta médica) face 
ao executado no período homólogo do ano transacto.  

 
vi. Despesas Correntes do Exercício Findo  
As Despesas Correntes dos Exercícios Findos são orçamentadas de modo a se pagar as despesas 

correntes dos anos anteriores que transitaram para o ano corrente e que devem ser pagas mediante a 
existência de dotação disponível. No final do trimestre em análise, estas atingiram uma realização de 7.057 
milhões de dobras, correspondente a um grau de execução de 19,6% da dotação inicial, o que corresponde 
a uma variação homóloga negativa de 55,3% relativamente ao realizado em igual período de 2016.  

 
2.2.2. Despesas de Investimentos Públicos (PIP)  
Os dados disponíveis no primeiro trimestre de 2017 apontam para a execução das despesas de 

investimentos públicos, no montante de 263.554 milhões de dobras (cerca de 38,6% das Despesas Totais, 
cf. Gráfico 5), o que embora correspondesse a cerca de 16,4% do inicialmente aprovado, reflectiu num 
aumento de 48,4% em relação ao executado no mesmo período do ano transacto. 
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Saliente-se que o baixo nível de execução observado deveu-se a não execução dos projectos 

financiados com receitas de privatização e com os desembolsos de empréstimos, necessariamente 
concessionais, no quadro do programa de facilidade de crédito alargado, acordado com os nossos parceiros 
de Brefton Woods. 

 
i. Recursos Internos  
Essas fazem referência aos projectos inscritos no Programa de Investimentos Públicos (PIP) financiados 

com recursos do Tesouro, Recursos de Privatização e com financiamento do fundo da iniciativa para países 
pobres e altamente endividados (HIPC). Conforme apresentado no Gráfico 7, estas representam 5,5% do 
PIP executados no período em análise, ascendendo aos 14.490 milhões de dobras, o que correspondendo 
a 2,9% do inicialmente aprovado, e evidenciando uma diminuição de 42,2% quando comparado ao 
executado no mesmo período do ano transacto.  

O baixo nível de execução bem como a diminuição face ao executado no período homólogo do ano 
transacto deveu-se ao facto de não ter ocorrido a execução dos projectos financiados com receitas de 
privatização, associado a modesta execução dos projectos financiados com recursos próprios do 
tesouro (ficou nos 9,6% do inicialmente aprovado e menos 59,7% do executado no igual período do ano 
transacto), que entretanto foi mitigada pelo desempenho das financiadas com recurso do HIPC, que ficou 
nos 12,6% do programado, ascendendo a 5.878 milhões de dobras, mais 57,9% do executado no período 
homólogo de 2016.  

 
ii. 2.4.2 Recursos Externos  
Nesta componente estão os projectos inseridos no PIP e que são financiadas tanto com donativos como 

com créditos. Até ao final do período em análise verificou-se uma execução que ascendeu a 249.064 
milhões de dobras, correspondente a 22,3% do inicialmente aprovado e mais 63,3%, comparativamente ao 
executado no igual período do ano anterior, representando desta forma 94,5% do total do PIP executado.  

Vale ressaltar, que o montante executado corresponde na sua totalidade aos projectos financiados com 
Donativos (fundamentalmente da China Popular), que registaram uma execução de 25,8% do inicialmente 
aprovado e mais 221,1 % do executado no mesmo período do ano transacto.  

 
2.3. Despesas Financeiras (Amortização da Dívida Pública)  
Em função dos compromissos assumidos para período em análise, as despesas financeiras registaram 

uma execução no montante igual a 48.294 milhões de dobras, cerca de 26,9% do programado, 
demonstrando o empenho no cumprimento das obrigações assumidas com os credores. Comparativamente 
ao executado no mesmo período do ano anterior, verifica-se uma diminuição de 7,5%, em termos nominais. 

 
3. Principais Saldos Orçamentais  
3.1. Saldo Corrente  
Este saldo obtém-se pela diferença entre as Receitas Correntes e as Despesas de Funcionamento. 

Conforme apresentado no Quadro 3, verifica-se no período em análise um saldo corrente, base 
compromisso, deficitário de 109.093 milhões de dobras contra 36.448 milhões de dobras, verificado no ano 
2016, o que corresponde a uma deterioração de 72.645 milhões de dobras. Desta forma conclui-se que as 
receitas correntes foram insuficientes para cobrir as despesas de funcionamento, fruto da modesta 
arrecadação de receitas internas e da pressão registada por parte das despesas de funcionamento. 
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3.2. Saldo Primário  
O Saldo primário, por seu turno, é o principal indicador de gestão das finanças públicas. Representa a 

diferença entre as receitas correntes (excluindo rendimentos provenientes de petróleo) e despesas 
primárias. Este saldo diz-nos em que medida as receitas internas arrecadadas pelo Estado são ou não 
suficientes para cobrir as despesas primárias num determinado período, ou seja verifica se o Estado 
sobrevive com o que arrecada. Deste modo, as informações de execução orçamental, que cobre o período 
de Janeiro à Março do corrente ano, registou um saldo primário, base compromisso, deficitário de 110.676 
milhões de dobras (o estimado para o ano é de 148.453 milhões de dobras), contra 108.731 milhões de 
dobras registados em igual período de 2016. Este nível de défice equivale a uma percentagem de 1,3% do 
PIB nominal estimado para o período. É importante relembrar que a meta do saldo primário para o presente 
exercício económico é de 1,8% do PIB.  

 
3.3. Saldo Global  
O saldo global representa a diferença entre as Receitas Efectivas e Despesas Totais, depois de 

deduzidas as variações dos atrasados num determinado período. De acordo com o Quadro 3, verifica-se 
que até o final do ano de 2017, o mesmo registou um défice de 13.020 milhões de dobras, situando-se em 
0,2% do PIB, contra os 144.444 milhões de dobras registados no igual período de ano transacto. 

 
4. Financiamento do Défice Global  
4.1. Financiamento Interno  
o saldo global apurado no final do primeiro trimestre de 2017 apresentou um défice de 13.020 milhões de 

dobras, que foi financiado pela Receita de Financiamento Interno, onde se destaca a transferência da Conta 
Nacional do Petróleo (CNP) no montante de 59.167 milhões de dobras, conforme estatuído na Lei n.º 
8/2004, de 29 de Dezembro (Lei Quadro das Receitas Petrolíferas), associado ao Desembolso Líquidos 
relativo a emissão dos Bilhetes do Tesouro, que permitiu a mobilização de 6.558 milhões de dobras, em 
conformidade com a Norma de Aplicação Permanente do BCSTP - NAP 14/2015.  
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4.2. Financeamento Externo 
Nos primeiros 3 meses de 2017, o Financiamento Externo, teve uma execução nula, justificado pela não 

entrada de recursos provenientes dos créditos (necessariamente concessionais) para financiamento de 
despesas de investimentos. 

 
Parte II: Análise de Despesas Segundo as Classificações Orçamentais  
I. Execução Orçamental  
i. Por Classificação Orgânica  
Os resultados da execução das despesas por classificação orgânica no primeiro trimestre de 2017, 

conforme apresentado no Quadro 5, reflectem uma execução considerável nos Encargos Gerais do Estado 
(EGE), com o registo de 45,6% (300.643 milhões de dobras). Quanto aos restantes órgãos, o destaque vai 
para as baixas execuções verificadas no Ministério do Emprego e Assuntos Sociais (MEAS), Ministério das 
Infraestruturas, Recursos Naturais e Ambiente (MIRNA) e Ministério da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural (MADR) com respectivamente, 7,9% (3.631 milhões de dobras), 1,2% (6.523 milhões de dobras) e 
2,2% (4.215 milhões de dobras). 

 

 
 

Relativamente a estrutura das despesas totais (683.145 milhões de dobras), verifica-se uma maior concentração nos 
Encargos Gerais do Estado (EGE) com 44,0%, no Ministério da Educação, Cultura, Ciência e Comunicação (MECCC) com 
15,8% (108.170 milhões de dobras) e no Ministério da Saúde (MS) com 11,5% (78.749 milhões de dobras), o que perfaz 
71,4% das despesas totais.  
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ii. Por Classificação Funcional  
Quanto à execução das despesas por classificação funcional no período em análise, destaca-se, de 

acordo com o Quadro 6, a função Serviços Públicos Gerais que teve uma execução na ordem de 31,3% 
(372.618 milhões de dobras). Ainda a respeito da execução das despesas por classificação funcional é de 
salientar que um número notável apresentou execuções muito reduzidas ou nulas em relação as respetivas 
dotações corrigidas, nomeadamente, Segurança e Assistência Social, Habitação e Serviços Comunitários, 
Combustíveis e Energia, Agricultura e Pesca, Transportes e Comunicações, Comércio e Serviços, Trabalho 
e Ambiente, que não teve despesas liquidadas. 

 

 
 
A composição das despesas totais, reflecte uma maior absorção dos Serviços Públicos Gerais, 

Educação, Saúde e Encargos Financeiro com respectivamente, 54,5%,15,7% (107.351 milhões de dobras), 
11,5% (78.875 milhões de dobras) e 8,6% (58.797 milhões de dobras).  

 
iii. Por Localização Geográfica  
As despesas realizadas de acordo à localização geográfica (ver Quadro 7) apresentaram execuções 

muito reduzidas em grande parte das localizações, com excepção das localizações Nacional e Príncipe que 
tiveram realizações na ordem de 22,3% (658.737 milhões de dobras) e 13,9% (11.267 milhões de dobras), 
respectivamente. 
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Verifica-se ainda que a localização Nacional absorveu o correspondente a 96,4% das despesas totais 
(658.737 milhões de dobras), demonstrando a continuidade da transversalidade na implementação das 
acções governativas.  

 
iv. Por Fonte de Recursos  
No que se refere a análise da execução das despesas executadas por fonte de recursos, conforme 

apresentado no Quadro 8, pode-se observar que as despesas realizadas com o Financiamento Interno 
situaram em 20,5% da dotação corrigida, ascendendo aos 434.081 milhões de dobras, sendo que a 
componente Recursos Ordinários do Tesouro teve maior impacto, com uma realização de 25,1% (419.663 
milhões de dobras) face a dotação corrigida. Relativamente as despesas efectuadas com o Financiamento 
Externo atingiram 18,9% (249.064 milhões de dobras) da dotação corrigida, nível justificado pela execução 
das despesas com a componente Donativo em 21,3% (249.064 milhões de dobras) da respetiva dotação 
corrigida. 

 

 
 
Relativamente ao total das despesas executadas (683.145 milhões de dobras), observa-se a partir do 

quadro acima que a maior contribuição corresponde as despesas realizadas com o Financiamento Interno 
que atingiram 63,5%, com destaque para as financiadas com a componente Recursos Ordinários do 
Tesouro que representam 61,4%. Os restantes 36,5% referem-se as financiadas com recursos externos, 
sendo na sua plenitude os Donativos.  

 
v. Por Tipologia de Despesas  
A análise da execução das despesas por tipologia no primeiro trimestre de 2017, conforme o Quadro 9, 

mostra que de forma geral todas as tipologias tiveram execuções razoáveis face às respectivas dotações 
corrigidas, sendo de destacar as Actividades (correspondem as despesas de funcionamento) com 25,9% e 
Operações Especiais (relativas a amortização da dívida pública) com uma taxa de execução de 26,9%.  

 

 
Em termos de estrutura das despesas totais (683.145 milhões de dobras), o destaque vai para as 

tipologias Actividade e Projecto que representaram respectivamente, 53,1 (362.758 milhões de dobras) e 
38,6% (263.554 milhões de dobras).  
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II. Alterações Orçamentais  

A Lei 1/2017, de 2 Fevereiro, no seu artigo n.º 16 coadjuvado com o artigo n.º 35 da Lei n.º 3/2007, de 12 
de Fevereiro estabelece o perímetro das alterações orçamentais para 2016. É de todo importante frisar que, 
as alterações orçamentais de Reforços e Anulações no montante de 6.000 milhões de dobras referem-se 
exclusivamente as despesas de funcionamento (Actividades) e enquadram-se no preceituado pelo n.º 4 do 
artigo 16.° da Lei 1/2017, de 2 Fevereiro.  

Entretanto, a existência da diferença entre a dotação inicial e a dotação final, no montante de 203.745 
milhões de dobras, refere-se a alteração Adicional ocorridas para a execução de despesas do Programa de 
Investimentos Públicos (PIP), evidenciadas nas fontes de Recursos Donativos, cumprindo, todavia, os 
estipulados na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.° coadjuvado com o artigo 19.° da mesma Lei.  

 
i. Por Classificação Orgânica 
No primeiro trimestre de 2017, destacam-se as alterações orçamentais registadas, tendo em conta a 

classificação orgânica conforme apresentado no Quadro 10, Governo Regional do Príncipe (GRP) e 
Encargos Gerais do Estado (EGE), e resultaram nos aumentos das respectivas dotações iniciais, em 
respectivamente 8,8% e 42,8%. 

 

 
 
Quanto a alteração de Adicional no montante de 203.745 milhões de dobras verificou-se ocorrência no 

MADR e EGE em cerca de 21 milhões de dobras e 203.725 milhões de dobras, respectivamente. Por sua 
vez, as alterações de Reforços e Anulações, ambas, no montante de 6.000 milhões de dobras, foram 
verificadas respectivamente, no GRP e nos EGE 
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ii. Por Classificação Funcional 
Relativamente as alterações orçamentais por classificação funcional, como apresentado no Quadro 11, 

constata-se ocorrência em três (3) funções, sendo elas, Serviços Públicos Gerais, Segurança e Assistência 
Social e Agricultura e Pesca. Na função Serviços Públicos Gerais verificou-se um aumento de dotação em 
21,4% e na função Agricultura e Pesca um aumento pouco expressivo de 0,01 % e, em contrapartida, na 
função Segurança e Assistência Social uma diminuição na ordem de 12,9%. 

 

 
 
As alterações de Adicional foram realizadas nas funções Serviços Públicos Gerais e Agricultura e Pesca 

em cerca de 203.725 milhões de dobras e 21 milhões de dobras, respectivamente. As alterações de 
Reforços e Anulações compensadas entre si no montante de 6.000 milhões de dobras, afectaram, 
respectivamente, Serviços Públicos Gerais e Assistência e Segurança Social.  

 
iii. Por Localização Geográfica  
De acordo com o Quadro 12, verifica-se que as alterações orçamentais por localização geográfica 

ocorridas no trimestre em análise, foram nas localizações Nacional e Príncipe, que traduziram nos 
aumentos das dotações iniciais, em respectivamente, 7,2% e 8,0%. 

 

 
 
Salienta-se ainda que, as alterações efectuadas na localização Nacional correspondem ao Adicional no 

montante de 203.745 milhões de dobras e à Anulação no montante de 6.000 milhões de dobras; e na 
localização Príncipe, correspondem ao Reforço no montante de 6.000 milhões de dobras.  
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iv. Por Fonte de Recursos  
No que concerne a análise das alterações orçamentais por fonte de recursos, observa-se, conforme o 

Quadro 13, que as mesmas resultaram no crescimento das dotações iniciais de ambas as fontes (Interno e 
Externo). Na fonte Financiamento Interno, verificou-se um irrisório incremento de 21 milhões de dobras, 
justificado pelo ligeiro aumento da componente Recursos Consignados Locais, enquanto na fonte 
Financiamento Externo, o crescimento registado foi de 18,2%, como resultado do aumento da componente 
Donativo em 21,1%. 

 

 
 
Importa ainda frisar que, as alterações ocorridas na fonte Financiamento Interno estão relacionadas com 

as alterações de Reforço e Anulação, compensadas entre si no montante de 6.000 milhões de dobras, na 
componente Recursos Ordinários do Tesouro e com a alteração de Adicional no montante de 21 milhões de 
dobras, na componente Recursos Consignados Locais. Por sua vez, as alterações efectuadas na fonte 
Financiamento Externo, correspondem ao Adicional de 203.725 milhões de dobras, na componente 
Donativo. 

 
v. Por Tipologia de Despesas  
Relativamente as alterações orçamentais por tipologia de despesas (ver Quadro 14), observa-se que as 

mesmas ocorreram nas Actividade, Projecto e Consignada e resultaram no aumento das dotações iniciais, 
com destaque para os Projecto em 12,7%.  

 

 
 
As alterações Adicional foram realizadas nas tipologias Projecto em 203.725 milhões de dobras e 

Consignada em 21 milhões de dobras. Relativamente a alteração de Reforço e Anulação registou-se 
ocorrência exclusiva na tipologia Actividade nos montantes equivalentes de 6.000 milhões de dobras. 
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